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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO    





CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 133/2016.
Termo de Contrato REFERENTE A LOCAÇÃO MENSAL DE MÓDULO DE CONTROLE INTERNO E AUDIÊNCIA PÚBLICA, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, ESTADO DE SANTA CATARINA, e a empresa FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA, autorizado através do Processo nº 099/2016, Dispensa de Licitação nº. 0063/2016.

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO 
                           CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69

                           Endereço: Avenida Mal. Costa e Silva, 111

                           Representada por: EUZEBIO CALISTO VIECELI
CONTRATADA: FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA


     CNPJ n.º 07.753.029/0001-93
     Endereço: Rua da Consolação, 317- Bairro Matinho
     XANXERÊ - SC
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO

Constitui objeto do presente contrato: A locação de SISTEMA de informática, denominado SISTEMA DE CONTROLE INTERNO; A prestação de serviços técnicos especializados de adequação, instalação e treinamento operacional do SISTEMA locado, conforme cronograma, ou de comum acordo entre as partes, na MODALIDADE DISPENSA, que passam a fazer parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

2.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o serviço no valor de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais) para o exercício, sendo o valor mensal de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais) pela locação do Módulo Controle Interno e Audiência Pública. E pela implantação do módulo, no valor de R$ 960,00 (Novecentos e sessenta reais). 
2.2. O MUNICÍPIO se compromete a efetuar o pagamento das mensalidades sempre no dia 10 do mês imediatamente posterior ao de referência, bem como o valor da Implantação do Módulo Audiência Pública.  
2.3. O pagamento dar-se-á exclusivamente por ordem de crédito, correndo pela Dotação Orçamentária: 

Órgão............: PODER EXECUTIVO                                            

Unidade Orçament.: SECRET. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS                     

Proj/Atividade...: MANUT. DA SECRET. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS                      

Mod. Aplicação...: APLICAÇÕES DIRETAS                                         

2.4. O pagamento será efetuado, consoante o disposto nos itens anteriores, através de depósito bancário, em instituição financeira pública e diretamente na conta da contratada, no prazo de 5 (cinco) dias, após certificado o cumprimento das cláusulas contratuais, mediante entrega da via da respectiva Nota Fiscal, certificada pela Tesouraria do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA 

Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ ATÉ A DATA DA ENTREGA TOTAL DOS SERVIÇOS.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

4.1 Pela supervisão, gerência e controle de utilização dos SISTEMAS, incluindo:
4.2 Assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos SISTEMAS;

4.3 Manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha das máquinas; e 

4.4 Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização dos equipamentos do MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 Caberá à CONTRATADA:

5.2 Instalar os SISTEMAS objeto deste Contrato e treinar pessoal do MUNICÍPIO na utilização dos mesmos.

5.3 Prestar suporte por telefone, fax, ou Internet, durante a vigência contratual.

5.4 Manter informado o técnico do MUNICÍPIO encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhes as informações necessárias.

5.5 Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos SISTEMAS, causadas por problemas originados das fontes dos seus programas.

5.6 Tratar como confidenciais as informações e dados contidos nos SISTEMAS do MUNICÍPIO, guardando total sigilo perante a terceiros.

CLÁUSULA SEXTA – DO TREINAMENTO:

6.1 A didática do treinamento de utilização do software ao usuário ficará à critério da CONTRATADA, devendo ser observados as seguintes condições básicas:
6.2 O MUNICÍPIO apresentará à CONTRATADA a relação de usuários diretos do Software, a serem treinados, sendo que não mais de dois representantes de cada uma das unidades interessadas.

6.3 O MUNICÍPIO apresentará à CONTRADADA a relação de responsáveis indiretos, cujo objetivo será de dar suporte direto do local de execução dos serviços públicos, sendo que não mais de dois representantes de cada uma das unidades interessadas.

6.4 Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA poderá realizar o treinamento, em uma única etapa, sem obrigações de repetição, sempre comprovadamente com relatório circunstanciado do treinamento.

6.5 O treinamento constará de apresentação geral dos SISTEMAS, acompanhamento de toda a documentação ao nível de usuário.

6.6 O treinamento prático devera possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios, sua respectiva análise e finalidades.

CLÁUSULA SETIMA – DA MANUTENÇÃO:

7.1 Entendida manutenção como a obrigação da CONTRATADA manter os SISTEMAS de acordo com as especificações a seguir:
7.2 Corrigir eventuais falhas dos SISTEMAS, desde que originados por erros ou defeitos dos mesmos, transferindo versões e correções via internet.

7.3 Alterações de SISTEMAS em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação, desde que tais mudanças não influenciem na estrutura básica dos SISTEMAS.

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS SISTEMAS:

8.1 As alterações dos SISTEMAS, não cobertas pela manutenção; entendendo-se por alterações:
8.2 Mudanças de qualquer natureza em programas já definidos e elaborados para atender as necessidades do MUNICÍPIO após a aceitação do termo de implantação.

8.3 Elaboração de novos programas solicitados pelo MUNICÍPIO para atender suas necessidades legais e operacionais.

8.4 Alterações dos SISTEMAS em função de mudanças legais ou operacionais que impliquem em modificações da estrutura básica dos mesmos.

8.5 Auxilio na recuperação dos SISTEMAS em possíveis problemas originados por erros de operação, queda de energia, falha dos equipamentos, desde que não existam backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança.

8.6 Treinamento de pessoal do MUNICÍPIO na operação ou utilização dos SISTEMAS, em função da substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos e outras ocorrências pertinentes.

8.7 Assessoria, consultoria ou elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos SISTEMAS após a implantação e utilização de cada uma das rotinas dos SISTEMAS.

8.8 Substituição dos sistemas por versões mais atualizadas, em função do aprimoramento técnico e/ou operacional.

8.9 As solicitações de manutenções ou alterações nos programas, serão enviadas pelo MUNICÍPIO, através de pessoa ou área responsável, à CONTRATADA em seu domicílio, via fax, correio eletrônico (E-mail), acompanhado de documentação comentário que caracterize o serviço a ser efetuado. Após a execução dos serviços, a CONTRATADA repassará o programa alterado em sua forma executável, via Internet, para os endereços pactuados do MUNICÍPIO, que deverá fazer os testes de conformidades, instalar e repassar aos usuários dos SISTEMAS.

CLÁUSULA NONA – DA MIGRAÇÃO DOS DADOS:

A migração dos SISTEMAS existentes para o sistema objeto deste contrato, será mediante arquivos em formato texto gerados pelo MUNICÍPIO, após a assinatura desde Instrumento contratual, desde que necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES E DA RESCISÃO 

10.1 -  O proponente vencedor deverá no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data  do  recebimento  da  notificação,  assinar  o contrato.
10.2. O contrato terá início na data da assinatura e término com a entrega total do objeto licitado.

10.3.  O  Contrato  poderá  ser  rescindido,  ainda,  nas  seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n.  8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

10.4.  Unilateralmente,  a  critério  exclusivo  da  Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa e especialmente:

10.4.1 a subcontratação  total  ou  parcial  do  objeto  deste  Edital,  a associação  da  licitante  vencedora   com   outrem,   a   cessão   ou transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,   cisão   ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

10.4.2 o  desatendimento  das  determinações  regulares   da   autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega  do  material,  assim como as de seus superiores;

10.4.3 o cometimento reiterado de  faltas  na  execução  do  objeto  deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n. 8.666, de  21 de junho de 1993, atualizada;

10.4.4 a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

10.4.5  a dissolução da empresa;

10.4.6 a alteração social ou a modificação da finalidade ou  da  estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução  deste Contrato;

10.4.7  razões  de  interesse  público,  de  alta   relevância   e   amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela  máxima  autoridade  da esfera administrativa a que está subordinado o  licitante  vencedor  e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e

10.4.8 a  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

10.5 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido  a  termo no  processo  da  licitação,  desde  que  haja  conveniência  para   a Administração;

10.6. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

10.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser  precedida  de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente. 

10.8. PENALIDADES

10.8.1 - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada  ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

- Advertência;

- Multa de 10% sobre o valor total do contrato;

- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

-  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com   a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes  da punição ou até que seja promovida a  reabilitação  perante  a  própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre  que  a Contratada ressarcir a Administração pelos  prejuízos  resultantes.  A declaração de inidoneidade poderá  abranger,  além  da  empresa,  seus diretores e responsáveis técnicos.


- Rescisão contratual sem que  decorra  do  ato  direito  de  qualquer natureza ao Contratada.

Além das penas acima citadas, a Contratada  que  não  cumprir  com  as obrigações contratuais sofrerá penalidades.
Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos  previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

10.8.2 - Ainda nos termos do artigo 7° da Lei n.10.520, de 17  de  julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da  sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de  entregar  ou  apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o  retardamento  da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar  na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a  União,  Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas  de cadastramento de fornecedores, pelo prazo  de  05  (cinco)  anos,  sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das  demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

11.1.   A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Contrato, não veda, a qualquer tempo, a exigência do  cumprimento integral.

11.2.  A Contratada se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste contrato.

11.3.  Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventual litígio oriundo do presente Contrato.



Pinheiro Preto - SC, 08 de Abril de 2016.

MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO

EUZEBIO CALISTO VIECELI
 PREFEITO 

CONTRATADA

FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA
TESTEMUNHAS:

 1).......................................................     2) .........................................................

     Nome:                                                     Nome:

     CPF:



                 CPF:
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